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RESUMO 

O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), nos dias de hoje, assume um papel imperativo, 

para a sustentabilidade das organizações sociais.  

Neste trabalho é feita uma retrospetiva da pertinência e evolução da Qualidade e o papel 

que esta assume na sustentabilidade das organizações sociais. A envolvência da Gestão de 

Topo na Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade pode-se caracterizar como um 

desenvolvimento estratégico da organização.  

Aqui também estão descritas todas as referências normativas para a certificação, dando 

uma especial atenção à Abordagem por Processos. Tornou-se necessária a análise de 

alguns pontos para a implementação, nomeadamente as ferramentas da Gestão da 

Qualidade e os Custos inerentes a esta. 

É ainda apresentada a metodologia utilizada no trabalho, tendo em conta a revisão da 

literatura.  

Por fim, apresenta-se a elaboração do Manual da Qualidade para uma futura 

Implementação na instituição em estudo, o Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva. 

Palavras-chave: Sistema de Gestão da Qualidade, Processos, ISO 9001:2015, Melhoria 

Contínua, Sustentabilidade. 

 

ABSTRACT 

The Quality Management System (QMS), today, plays an imperative role for the 

sustainability of social organizations. 

This paper presents a retrospective of the relevance and evolution of quality and its role in 

the sustainability of social organizations. The involvement of Top Management in the 

implementation of the Quality Management System can be characterized as a strategic 

development of the organization. 

Also described here are all normative references for certification, paying particular 

attention to the Process Approach. It was necessary to analyze some points for the 

implementation, namely the Quality Management tools and the costs inherent to it. 

It is also presented the methodology used in the work, taking into account the literature 

review. 
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Finally, we present the elaboration of the Quality Manual for a future Implementation in 

the institution under study, the Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva. 

 

 

Key words: Quality Management System, Processes, ISO 9001: 2015, Continuous 

Improvement, Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

A presente Dissertação de Mestrado tem como principal objetivo a Criação de um Sistema 

de Gestão da Qualidade para uma IPSS, designadamente o Centro Social Paroquial de 

Castelo de Penalva. A escolha deste tema foi motivada por este se verificar como um 

instrumento de melhoria de desempenho da organização. 

Neste sentido, tornar-se-á pertinente fazer uma abordagem ao conceito de Gestão da 

Qualidade e, essencialmente verificar a importância do processo de Melhoria Contínua 

quando se aborda este tema. Apesar de ser um tema muito difícil de definir, a Gestão da 

Qualidade em Portugal tem como objetivo aumentar a produtividade e a qualificação das 

pessoas (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

Este trabalho está estruturado em quatro capítulos: 

No primeiro capítulo pretende-se proceder à apresentação do tema abordado no trabalho, 

enumerando todos os objetivos e justificando a relevância do estudo, nomeadamente, a 

importância da Gestão da Qualidade para o 3º setor, a importância de conhecer a realidade 

organizacional, no que toca ao seu funcionamento, bem como a importância da 

apresentação de uma proposta de Sistema de Gestão da Qualidade para a instituição. Para 

tal, torna-se pertinente fazer uma breve apresentação histórica da instituição dando a 

conhecer a sua Visão, Missão e Valores. 

O segundo capítulo tem como objetivo descrever todo o enquadramento teórico, no que diz 

respeito ao terceiro setor e a sua sustentabilidade, bem como descrever o conceito de 

Qualidade, a definição de Gestão de Processos, enumeração das ferramentas da Gestão da 

Qualidade, os custos da Qualidade, bem como Princípios e Normas. 

O terceiro capítulo tem como objetivo descrever toda a Metodologia e Análise de Dados, 

aplicando-se a perspetiva Quantitativa com a aplicação de uma Grelha de Verificação. Será 

aplicada uma Investigação Aplicada, uma vez que se pretende melhorar o funcionamento 

da instituição através da criação de um Sistema de Gestão da Qualidade. 

Por fim, o quarto capítulo diz respeito à Interpretação e Análise dos Resultados obtidos 

através da Grelha de Verificação, bem como a apresentação da proposta de Sistema de 

Gestão da Qualidade.  
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CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO DO TEMA 

 

I.1 - Especificação do tema  

A presente dissertação pretende desenvolver um estudo sobre a importância da Gestão da 

Qualidade nas organizações da economia social, visando a criação do Manual do Sistema 

de Gestão da Qualidade para o Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva.  

 

I.2 - Delimitação da Abordagem e universo 

A delimitação da abordagem nos trabalhos de investigação tem como objetivo conduzir os 

mesmos num quadro temporal e espacial (Ruas, 2017, p. 166).  

Assim, inicialmente redige-se a Delimitação Concetual, ou seja, apresenta-se de forma 

clara e correta o problema a ser investigado. Segue-se a Delimitação Histórica, 

Delimitação geográfica e Delimitação do Universo, que serão apresentados mais à frente 

nesta proposta. 

O presente trabalho, ao nível concetual, será delimitado pelas temáticas da economia 

social, necessidade de sustentabilidade das organizações do terceiro setor, bem como da 

evolução e da importância da gestão da qualidade nestas organizações. Será ainda realizada 

uma delimitação geográfica e contextual, através de uma análise do concelho de Penalva 

do Castelo, distrito de Viseu.  

Ao nível da delimitação do universo, consideramos que o mesmo será finito no nosso 

estudo, resumindo-se à organização de economia social onde pretendemos desenvolver a 

nossa proposta de ação e melhoria, designadamente o Centro Social e Paroquial de Castelo 

de Penalva, sediada no concelho de Penalva do Castelo. 

O concelho de Penalva do Castelo apresenta atualmente, cerca de 7.956 habitantes, tendo 

este número vindo a diminuir, fruto da deslocação das famílias para outros países, em 

busca de trabalho e melhores condições de vida. A população é distribuída pelas treze 

freguesias do concelho, apesar de cerca de 69% se concentrar em 4 grandes freguesias, 

sendo uma delas Castelo de Penalva (Município de Penalva do Castelo, s.d.). 
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Assim, a freguesia de Castelo de Penalva, situada num imponente monte granítico, já foi 

sede do Concelho das Terras de Penalva e é, em área territorial, a maior do Concelho de 

Penalva do Castelo, com 932 habitantes (Município de Penalva do Castelo, s.d.). 

Neste sentido, o Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva, localizado no concelho de 

Penalva do Castelo, distrito de Viseu, tem como foco prestar serviços de referência de 

modo a satisfazer as expetativas dos clientes, bem como atingir o maior número de pessoas 

carenciadas (CSPCP, 2019). 

A Missão primordial do Centro Social e Paroquial é acolher indivíduos, cuja problemática 

biopsicossocial não seja possível de outra resposta e não padeçam de doenças 

infetocontagiosas ou mentais incompatíveis com o regular funcionamento do 

estabelecimento, primando a qualidade através da prestação dos cuidados básicos, respeito 

pela individualidade da pessoa, trabalho em equipa e proporcionando ao idoso condições 

que fomentem a sua inclusão social. Neste sentido, a instituição procura servir o idoso, 

apoiar a família e a comunidade (CSPCP, 2019). 

Apresenta como principais valores, o respeito pela individualidade da pessoa, ética 

profissional, trabalho em equipa, e solidariedade social (CSPCP, 2019). 

A instituição apresenta como principais objetivos: 

 Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e familiares; 

 Prestar cuidados individualizados e personalizados, ao nível da satisfação das 

necessidades básicas, apoio biopsicossocial aos clientes, de modo a contribuir para 

o seu equilíbrio e bem-estar social, de uma vivência saudável no estabelecimento. 

 Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial das 

pessoas idosas; 

 Contribuir para a estabilização ou retardamento do processo de envelhecimento; 

 Privilegiar a integração com os familiares ou responsáveis dos clientes e com a 

comunidade, no sentido de otimizar os níveis de atividade e de participação social; 

 Promover estratégias de reforço da autoestima, de valorização e de autonomia 

pessoal e social, assegurando as condições de estabilidade necessárias para o 

reforço da sua capacidade autónoma para a organização das atividades da vida 

diária; 
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 Fomentar as relações interpessoais ao nível dos idosos e destes com outros grupos 

etários, a fim de evitar o isolamento (CSPCP, 2019). 

 

I.3 - Objetivos 

Para o desenvolvimento da nossa investigação foram definidos os seguintes objetivos: 

1 - Compreender o conceito de Gestão da Qualidade e a sua importância para o 3º setor. 

1.a) Perceber o que é a Gestão da Qualidade na atualidade; 

1.b) Verificar a pertinência da Gestão da Qualidade nas Organizações Sociais;  

1.c) Identificar e caracterizar as tipologias de certificação existentes e passíveis de 

ser aplicadas no 3º setor. 

2 - Conhecer a realidade organizacional da instituição em estudo ao nível do seu 

funcionamento e procedimentos.  

2.a) Conhecer a forma de funcionamento da IPSS e o seu ambiente organizacional; 

2.b) Verificar os procedimentos que a instituição adota na prestação dos seus 

serviços;  

2.c) Averiguar a recetividade da instituição em Implementar o Sistema de Gestão da 

Qualidade; 

3 - Apresentar uma proposta adequada para implementação de um Sistema de Gestão da 

Qualidade. 

3.a) Identificar a norma de certificação mais adequada à organização em estudo; 

3.b) Elaborar um Manual de implementação do Sistema de Gestão da Qualidade, de 

forma a comprovar a sua qualidade e sustentabilidade. 

3.c) Apresentar uma proposta documental para suportar o manual do Sistema de 

Gestão da Qualidade. 

 

I.4 - Justificação da relevância do estudo  

Ao longo do decorrer das várias Unidades Curriculares, Gestão da Qualidade foi aquela 

que nos despertou maior interesse. O interesse por esta área também se deve ao facto de já 
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ter havido contacto direto com esta matéria, em termos profissionais, tendo-se verificado 

os benefícios que a mesma pode trazer para o bom funcionamento de qualquer 

organização, bem como para a sua boa imagem perante a sociedade e para a sua 

sustentabilidade. Atualmente, a Qualidade tem-se vindo a mostrar como um elemento 

fulcral em qualquer organização, como forma de garantir a qualidade do serviço prestado, 

bem como fomentar a sustentabilidade da mesma, ou seja, deve ser tida em conta como 

uma visão estratégica e voluntária da organização. 

Apesar de a imagem do CSPCP ser já muito positiva, a implementação do Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) poderá trazer benefícios, uma vez que expande, ainda mais, a 

sua imagem positiva para a sociedade, bem como a possibilidade de se candidatar a alguns 

projetos sociais.  

 

1.5 – Questão de partida 

Para a elaboração da presente proposta tem-se como problema/Questão de Partida a 

seguinte: 

Qual o tipo de Sistema de Gestão da Qualidade que melhor se adequa à instituição, de 

acordo com a sua dinâmica organizacional e de que forma poderemos preparar a 

organização para a sua implementação? 

Como premissas ao nosso estudo e de forma a responder à questão de partida foram 

definidas as seguintes hipóteses:  

H1 – A ISO 9001:2015 e a sua adequação com o MAQRS é a norma mais adequada à 

instituição apresentada, uma vez que os colaboradores se encontram a respeitar os 

requisitos necessários para a sua certificação. 

H2 – A ISO 9000:2015 ajuda na definição de termos para a certificação da organização. 

H3 – O desenvolvimento de um manual de SGQ ajuda a estruturar a futura implementação 

da qualidade e sua respetiva certificação.  
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

II.1 – O Terceiro Setor  

O artigo 82º da Constituição da República Portuguesa define uma divisão de 3 setores na 

economia: o Público, que está relacionado com o Estado, ou seja, Primeiro Setor; o 

Privado, ligado ao Mercado, ou seja Segundo Setor; e por fim as organizações privadas 

com finalidade pública, ou seja, Terceiro Setor (Bernardinis, 2017). 

Segundo Barros e Santos (1997), Terceiro Setor é caracterizado como um termo 

sociológico, derivado do inglês Third Sector, muito utilizado nos Estados Unidos da 

América para definir as variadas organizações que não apresentam vínculos diretos com o 

Primeiro e Segundo Setor (Sacilotto, 2015, p. 3). 

Para o termo Terceiro Setor existem várias nomenclaturas similares utilizadas, 

nomeadamente: Organizações da Sociedade Civil, Organizações Sociais, Economia Social, 

Setor Não Lucrativo, Organizações sem fins Lucrativos, entre outras (Sacilotto, 2015, p. 

3).    

Segundo Franco et al. (2005) o Terceiro Setor é definido como um conjunto de 

organizações que têm ao dispor uma variadíssima oferta de serviços humanos com o 

objetivo de satisfazerem as necessidades básicas da população, primando sempre pela 

inovação e a qualidade (Dias, 2018, p. 5). 

Silva (2013, p. 71) defende que o surgimento do Terceiro Setor deve-se ao facto de o 

Estado não conseguir assegurar todas as suas funções devido à escassez de recursos 

públicos, tornando-se necessária a intervenção por parte de outros agentes (Dias, 2018, p. 

5). 

Assim, o Terceiro Setor surgiu com o propósito de solucionar distintas necessidades, onde 

o Estado e o Mercado não conseguiam dar resposta. As organizações que compõem este 

setor possuem uma característica distinta de todas as outras: a vontade humana de ajudar, 

sem obter benefício próprio (Bernardinis, 2017). 

Segundo José Eduardo Sebo Paes (2004), citado por Bernardinis (2017), o Terceiro Setor 

é:  
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“o conjunto de organismos ou instituições sem fins lucrativos dotados de autonomia e 

administração própria que apresentam como função e objetivo principal atuar 

voluntariamente junto à sociedade visando o seu aperfeiçoamento” (p. 53). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Exemplos de Atuação do Terceiro Setor 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Tal com mostra a figura anterior, o Terceiro Setor atua em vários contextos, estando aqui 

ilustrados apenas alguns deles. 

A Lei de Bases da Economia Social, aprovada a 15 de março de 2013, apresenta no art. 4º 

as seguintes entidades: Cooperativas, Associações Mutualistas, Fundações, Misericórdias, 

Associações de Solidariedade Social (IPSS), Outras Associações/Organizações de 

Economia Social (Cunha & Nogueira, 2017). 

No que concerne às Cooperativas, estas definem-se como pessoas coletivas autónomas, 

que visam a satisfação das necessidades económicas, sociais e culturais da população 

(Soares, Fialho, Chau, Pestana, & Gageiro, 2012). As Associações Mutualistas definem-se 

como um conjunto de associados de número ilimitado, com duração indefinida praticando 

os seus interesses e das suas famílias (Soares, Fialho, Chau, Pestana, & Gageiro, 2012). 
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As Fundações definem-se como uma pessoa coletiva, sem fins lucrativos, com posse de um 

património suficiente, que tem como principal fim os interesses sociais daqueles que 

traduzem o benefício do fundador ou seus parentes, bem como com entidades ou pessoas 

singulares com relações de amizade ou próximas. As Misericórdias, por sua vez, são 

caracterizadas como satisfazer carências sociais praticando o culto católico, uma vez que 

são constituídas na ordem jurídica canónica (Soares, Fialho, Chau, Pestana, & Gageiro, 

2012). 

As IPSS têm como principal objetivo prevenir situações de carência ou exclusão social, 

bem como promover a integração comunitária de toda a população necessitada (Soares, 

Fialho, Chau, Pestana, & Gageiro, 2012). 

São instituições que desenvolvem a sua atividade em quatro grandes áreas: 

 Segurança Social; 

 Saúde; 

 Educação; e 

 Habitação (Soares, Fialho, Chau, Pestana, & Gageiro, 2012). 

De forma resumida, é possível afirmar que são entidades sem fins lucrativos, de índole 

privada, para dar resposta aos seguintes objetivos: 

 Dar apoio a crianças e jovens; 

 Dar apoio à família; 

 Promover a integração social e comunitária; 

 Promover a proteção aos cidadãos na velhice e invalidez, bem como promover o 

apoio na falta ou diminuição dos meios de subsistência; 

 Promover a proteção na saúde, através de cuidados de medicina preventiva, 

curativa e reabilitação; 

 Promover a educação e formação de todos os cidadãos, de igual forma; e 

 Resolver problemas habitacionais da população (Soares, Fialho, Chau, Pestana, & 

Gageiro, 2012). 

Neste sentido, torna-se pertinente identificar qual o tipo de organização utilizada para o 

presente estudo, sendo esta caracterizada como uma IPSS, que se encontra diretamente 

ligada à Diocese. Esta tem como objetivo promover, essencialmente, o bem-estar de 

clientes idosos, bem como dar apoio às suas famílias. 
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II.1.1 – Sustentabilidade do terceiro setor 

Segundo a ONU (2001) Sustentabilidade é classificada como “...desenvolvimento que 

satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações 

satisfazerem as suas próprias necessidades” (Cunha & Nogueira, 2017).  

Na perspetiva de Chaves (2010), o principal desafio com que o Terceiro Setor se irá 

deparar futuramente será a sua autossustentabilidade, uma vez que está cada vez mais 

difícil conseguir financiamentos, e a concorrência encontra-se cada vez mais forte (Dias, 

2018, p. 7). 

De acordo com o Primeiro Grande Inquérito sobre Sustentabilidade, realizado no ano de 

2016, a grande maioria dos portugueses já ouviu falar de Sustentabilidade. Todavia, um 

terço da população nunca teria ouvido falar neste tema, uma vez que apresentam idades 

superiores a 50 anos e residem em Zonas mais Rurais, tal como mostra a figura a seguir 

apresentada (Schmidt, Truninger, Guerra, & Prista, 2016). 

Figura 2 – Familiaridade com Sustentabilidade segundo a idade e o habitat 

Fonte: Schmidt, Truninger, Guerra & Prista, 2016, p. 24 

 

Ainda neste estudo, comprovou-se que os portugueses continuam com uma visão pouco 

alargada das várias dimensões do conceito de sustentabilidade, uma vez que o Ambiente e 

a Economia se destacam em relação às Questões Sociais, Governança e Cidadania (Figura 

3) (Schmidt, Truninger, Guerra & Prista, 2016). 
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Figura 3 – Dimensões da Sustentabilidade (categorias de resposta) 

Fonte: Schmidt, Truninger, Guerra & Prista, 2016, p. 29 

 

Segundo Bonini (2012), o conceito de Sustentabilidade tem como objetivo contribuir para 

o desenvolvimento económico, social, bem como para o meio ambiente saudável presente, 

sem nunca comprometer as necessidades futuras. 

O ano de 2015 ficou marcado pela transformação dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio, nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esta transformação 

fundamenta-se nos progressos e lições aprendidas com os Objetivos dos Milénio. Os novos 

objetivos definem as prioridades e pretensões do desenvolvimento sustentável global 

procurando atingir metas comuns, promovendo a qualidade de vida de todos os cidadãos, 

proteger o meio ambiente e combater as alterações climáticas (Centro Regional de 

Informação das Nações Unidas, 2019). 

Na tabela seguinte apresentar-se-á a evolução dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio para os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 

 

Tabela 1 – Objetivos do Desenvolvimento do Milénio vs Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 

1. Reduzir a pobreza extrema e a fome 1- Erradicar a pobreza 

2. Alcançar o Ensino Primário 

Universal 

2- Erradicar a fome 

3. Promover a igualdade de género e o 

empoderamento das mulheres 

3- Saúde de qualidade 

4. Reduzir a mortalidade infantil 4- Educação de qualidade 

5. Melhorar a saúde materna 5- Igualdade de género 

6. Combater o VIH/SIDA, a malária e 

outras doenças 

6- Água potável e saneamento 

7. Garantir a sustentabilidade 

ambiental 

7- Energias renováveis e acessíveis  

8. Criar uma parceria mundial para o 

desenvolvimento 

8- Trabalho digno e crescimento 

económico 

 9- Indústria, Inovação e Infraestruturas 

10- Reduzir as desigualdades 
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11- Cidades e comunidades sustentáveis 

12- Produção e consumo sustentáveis 

13- Ação climática 

14- Proteger a vida marinha 

15- Proteger a vida terrestre 

16- Paz, Justiça e Instituições eficazes 

17- Parcerias para a implementação dos 

objetivos 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Perante o desafio da sustentabilidade, ao nível global e abrangendo todas as áreas da vida 

em sociedade, torna-se pertinente perceber o tema de Sustentabilidade nas Questões Socais 

(Organizações Sociais), uma vez que sem a participação da mesma, nenhum processo será 

sustentável. No entanto, ainda é difícil, agilizar, na prática, estes dois conceitos, o que 

dificulta a aplicabilidade de medidas para que se atinja a longevidade institucional (Cunha 

& Nogueira, 2017). 

Numa sociedade onde predominam grandes mudanças sociais e económicas, as IPSS têm 

de promover a qualidade e diversidade da prestação dos seus serviços, mantendo a sua 

sustentabilidade (Cunha & Nogueira, 2017). Neste sentido, todas as IPSS enfrentam como 

principal desafio as práticas de gestão. 

Posto isto, o maior desafio com que os gestores se deparam para a sustentabilidade das 

suas organizações sociais é conseguir controlar as pressões dos contextos interno e externo 

das mesmas.  

No que toca ao posicionamento extrínseco da sustentabilidade organizacional, este 

debruça-se sobre o facto de as organizações penderem toda a sua atividade no fator 

económico, social e ambiental, tal como se verifica na seguinte figura: 
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Figura 4 – Tripé da Sustentabilidade 

Fonte: Cunha & Nogueira, 2017 

 

Até à atualidade, a visão que prevalecia nas organizações tinha em vista, essencialmente, a 

maximização dos lucros e a competição de apresentação dos melhores preços no mercado. 

Todavia, a visão que prevalece, no momento, é uma visão reducionista e ineficiente. A 

preservação de valores, como a proteção dos direitos do trabalhador e do consumidor são 

encaradas como uma diferenciação a nível de mercado (Cunha & Nogueira, 2017). 

Relativamente ao posicionamento intrínseco da sustentabilidade organizacional, alguns 

autores defendem como pilares essenciais, a eficácia e a eficiência e outros defendem que, 

em conjunto com estes, existem outros fatores organizacionais, tais como os saldos 

patrimoniais, concentração de fontes de financiamento, custos administrativos e margens 

operacionais baixas ou negativas. Para além disto, ainda existe quem defenda que para 

assegurar a sustentabilidade financeira de uma organização é necessária criatividade face 

às necessidades do quotidiano (Cunha & Nogueira, 2017). 

Assim, torna-se pertinente adotar estratégias adequadas à realidade de cada organização, 

ou seja, compreender o meio envolvente e transacional, bem como avaliar a organização 

internamente. Posto isto, devem-se definir os objetivos e implementar a estratégia mais 

adequada. Todavia, existe uma grande resistência à mudança, e por isso, deverá haver um 

incentivo à inovação de forma a rentabilizar e otimizar recursos. Mas para isso, os gestores 
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também deverão ter em conta questões relacionadas com a vida das pessoas (Santos P. M., 

2016), não esquecendo as especificidades da missão das organizações da economia social. 

As organizações sociais são vulneráveis a influências externas, uma vez que necessitam do 

retorno financeiro que lhes garanta a sua sustentabilidade, daí a importância do contexto 

sociocultural, o feedback dos stakeholders e a busca de fontes de financiamento (Santos P. 

M., 2016). A dependência ainda excessiva dos apoios públicos, os quais são  cada vez mais 

escassos e limitados, exige dos gestores sociais uma capacidade de encontrar novas 

soluções para responder aos desafios sociais e manter a sua organização financeiramente 

sustentável. 

A excelência dos serviços e a equidade social são os dois grandes focos de qualquer 

organização, uma vez que garante a satisfação dos clientes e das equipas 

multidisciplinares, promovendo a sua sustentabilidade (Santos P. M., 2016). 

De forma sintetizada, é possível abordar alguns pontos essenciais para a melhoria da 

sustentabilidade das IPSS, tais como: 

 Profissionalização dos quadros dirigentes; 

 Variação das fontes de financiamento; 

 Renegociação de contratos de fornecimentos de serviços e/ou produtos; 

 Estabelecer novas parcerias; 

 Racionalização da oferta de serviços; 

 Promover práticas de Marketing Social; e 

 Apostar nas Tecnologias de Informação e Comunicação (Soares, Fialho, Chau, 

Pestana, & Gageiro, 2012). 

Tendo em conta todos estes pontos essenciais, é possível abordar um outro que, na 

atualidade, também se tem vindo a demonstrar, sendo ele a Implementação do Sistema de 

Gestão da Qualidade nas organizações sociais. 

 

II.2 - Qualidade 

O conceito de Qualidade ou Gestão de Qualidade caracteriza-se como algo muito 

complexo e multifacetado. Segundo Deming (s.d.) “há coisas que não são conhecidas nem 

passíveis de ser conhecidas” (António, Teixeira, & Rosa, 2016).  
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A qualidade “absoluta” não existe, uma vez que está diretamente relacionada com a 

satisfação de cada consumidor, relativamente às características do produto, bem como o 

seu custo (Pires, 2016, p. 33). 

Na atualidade, existem muitas definições do termo Qualidade, e por isso torna-se 

pertinente procurar um elemento comum a todas elas, ou seja, os indivíduos. Estes são os 

elementos que controlam todo o processo de Qualidade, apresentam os Resultados e 

experimentam as consequências (António, Teixeira, & Rosa, 2016). Assim, não se torna 

fácil a definição de Qualidade, havendo necessidade de partir de alguns conceitos básicos e 

serem posteriormente adaptados a cada caso concreto (Pires, 2016, p. 34). 

A Gestão da Qualidade em Portugal pretende contribuir para a qualificação das pessoas e 

para o aumento da produtividade, com o objetivo de atingir a qualidade e todas as relações, 

tais como empresários e estado, empresas e consumidores, empresários e colaboradores e 

entre empresas (António, Teixeira, & Rosa, 2016, p. 17).  

São vários os mitos existentes em relação a este conceito. Em primeiro lugar, existe a 

tendência em relacionar a qualidade como sendo um problema fabril, ou seja, “qualidade 

não se controla, fabrica-se”. Apesar de esta afirmação não ser totalmente errada, é preciso 

ter em atenção que a qualidade depende de todo o seu ciclo, ou seja de todas as atividades 

de uma empresa/organização. A qualidade depende desde a identificação das necessidades 

de cada cliente à satisfação do mesmo. Em segundo lugar, existe a convicção de que um 

produto ou serviço com melhor qualidade terá de ser obrigatoriamente mais caro, o que 

não é a realidade. 

Em terceiro lugar considera-se qualidade como um termo subjetivo e por isso impossível 

de definir, sendo que aqueles que a tentam definir objetivamente, estão condenados ao 

fracasso. Atualmente existem conhecimentos técnicos e científicos que nos permitem uma 

definição concreta de qualidade, mesmo que neles existam aspetos subjetivos. 

Por último, a qualidade é considerada um sinónimo de tecnologia. Esta associação de 

termos não se apresenta totalmente correta uma vez que, apesar de a tecnologia poder 

auxiliar para a obtenção de melhor qualidade, esta vai depender sempre da expetativa de 

cada cliente e da sua satisfação (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

O presente conceito desenvolve-se através de um ciclo, onde se começa por identificar as 

necessidades dos clientes, estudando-se, posteriormente, a melhor solução técnica de 
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satisfação dos mesmos. Durante e após este estudo ocorrem atividades de verificação 

interna, de forma a originar medidas corretivas e preventivas, caso necessário, reiniciando-

se um novo ciclo.  

O conceito de Gestão da Qualidade foi abordado, primeiramente, por Walter Shewhart, no 

ano de 1930. Este criou e aplicou uma carta de controlo com o intuito de assegurar a 

qualidade dos produtos fabricados, tendo em conta alguns valores, tais como o Uso; o 

Custo; a Estima; e a Troca. Para este autor, o processo produtivo baseava-se em três 

passos, de forma linear: Especificação (o que se pretende); Produção (coisas para satisfazer 

a especificação); e Inspeção (coisas produzidas para verificar aquilo que se pretende), que 

mais tarde, Juran vinha a defender estes três passos, mas apresentados em forma de espiral 

(António, Teixeira, & Rosa, 2016, p. 50). 

Na perspetiva de Juran (1995), a gestão é a responsável pela melhoria no desempenho da 

organização. Este introduziu o conceito de cliente interno, pela primeira vez, ou seja, na 

linha de produção, o cliente é o próximo elemento da cadeia. Assim, segundo este autor 

existem duas situações distintas: Controlo e Prevenção. No Controlo, a atitude do gestor 

supõe que o desempenho da organização é suficientemente bom, e não necessita de ser 

melhorado. Na Prevenção, observa-se o oposto, havendo a necessidade de uma melhoria 

contínua. Por isso, terá de haver alguém que incentive a mudança a longo prazo, apesar da 

dificuldade que os gestores apresentam, em gerir o seu tempo, para o planeamento dessa 

mudança (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

Deming é considerado o autor mais importante da Gestão da Qualidade. Este defendia que 

grande parte dos problemas da qualidade é da responsabilidade da gestão, pondo em causa 

um dos principais mitos da qualidade (melhor qualidade implica aumento de custos). No 

modelo tradicional, a qualidade é vista como algo que aumenta os custos e por isso 

influencia negativamente a produtividade. Todavia, Deming desafia este modelo 

defendendo que as necessidades dos consumidores e suas expetativas são o ponto fulcral 

para a melhoria da qualidade, defendendo ainda que, dentro de uma organização terá de 

existir um movimento contínuo de melhorias (António, Teixeira, & Rosa, 2016).  

Posto isto, Deming criou um Ciclo para a solução desses problemas. Assim, ficou 

denominado como o Cliclo de Deming (PDCA), Plan, Do, Check, Act, ou seja, Planear, 

Executar, Verificar e Agir (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

A Abordagem de Deming pode ser resumida da seguinte forma: 
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Figura 5 – Abordagem de Deming 

Fonte: Pires, 2016, p. 39 

 

Para Deming, a qualidade melhora a produtividade e a posição competitiva, tendo sempre 

em conta três tipos de Qualidade: Qualidade de conceção, Qualidade de desempenho e 

Qualidade de funcionamento (António, Teixeira, & Rosa, 2016).  

A abordagem de Crosby em relação a este tema apresenta uma junção de ideias de Deming 

e Juran, uma vez que, defende que quando se discute qualidade, automaticamente se trata 

de resolução de problemas de pessoas. Este autor defende que é possível verificar, através 

de uma grelha, quando uma empresa começa a integrar a gestão da qualidade no processo 

de gestão geral. 

Tabela 2 – Grelha de Maturidade 

Grelha de Maturidade 

Incerteza 
A Gestão não tem conhecimento da qualidade como uma ferramenta positiva de 

gestão. 

Despertar 
A Gestão começa a reconhecer qua a gestão da qualidade pode ajudar mas não 

lhe afeta recursos. 

Clarificar A Gestão decide introduzir um programa formal de qualidade. 

Saber 
A Gestão e a organização atingem o estado em que mudanças permanentes 

podem ser feitas. 

Certeza A Gestão da Qualidade é uma parte vital da Gestão da Empresa. 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Em suma, todas estas abordagens defendem a necessidade de melhorias contínuas; 

defendem que a grande responsabilidade de atingir a qualidade é da gestão; e que todas as 

mudanças de atitudes levam o seu tempo, necessitando de serem geridas a longo prazo.  
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Posto isto, é possível concluir que todas as abordagens em questão foram essenciais para 

que se atingisse o conceito de Qualidade existente na atualidade. Tanto o Controlo, como 

as Consequências, os Resultados e o Processo, são importantes de igual forma para garantir 

a Qualidade de qualquer produto ou serviço. Todavia, Deming é o autor com o círculo de 

ideias mais completo, no que toca ao conceito de Qualidade, defendendo ainda a Melhoria 

Contínua. 

Na tabela seguinte é possível observar um resumo da evolução do conceito de Qualidade. 

 

Tabela 3 – Evolução do conceito de Qualidade 

Autor Perspetiva Definição de Qualidade 

Walter Shewhart (1930) 

Controlo da Qualidade 

A parte mais importante da 

linha de produção é o 

consumidor. 

Juran (1995) 

Consequências 

Adaptação ao uso. A Gestão 

é a responsável pela 

Qualidade. 

Crosby 
Resultados 

Verificação dos resultados 

de acordo com os requisitos. 

Deming 

Processo 

Implica todo o processo de 

fabrico, por forma a que, os 

produtos cheguem aos 

consumidores de forma a 

que fiquem satisfeitos. 
Fonte: Elaboração Própria 

 

No que toca à melhoria contínua, a mesma defende que qualquer organização deve 

demonstrar o caminho que tem a percorrer e aquele já percorrido, para que haja melhoria 

nos seus níveis de desempenho (Pires, 2016, p. 181). 

“Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já tem a forma do 

nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos 

lugares. É tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-lo, teremos ficado, para 

sempre, à margem de nós mesmos.” (Fernando Pessoa) (Santos, 2018, p. 70). 

Nesta perspetiva, é possível definir dois tipos de ações: Ações Corretivas e Ações 

Preventivas. No que toca às ações corretivas, sempre o que é planeado se consegue atingir, 

tornando-se necessário analisar a origem do problema. Assim, como fontes de informação, 

podem-se definir, entre outras: Análise das reclamações dos clientes; Análise de relatórios 
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de Não Conformidades; Análise de Relatórios de auditorias internas; Aplicação de 

métodos eficazes com ações corretivas. 

No que se refere às ações preventivas, é recomendável a utilização de Ferramentas de 

Gestão da Qualidade, que são apresentadas mais à frente. 

 

II.2.1 - Gestão Por Processos 

Quando se fala em gestão por processos numa organização, é necessário ter em conta todo 

o conjunto de atividades, realizadas em todas as áreas, que se encontram interligadas com 

uma entrada e uma saída claramente definidas. São estas que dão origem aos resultados de 

uma empresa ou organização. 

Assim, é possível definir atividade como um conjunto de tarefas que se encontram 

interligadas, sendo que uma tarefa é um ato elementar realizado por uma pessoa/máquina. 

Os processos podem estar representados de forma hierárquica, tal como se pode verificar 

na seguinte figura: 

 

Figura 6 – Hierarquia de Processos 

Fonte: Pires, 2016, p. 185  

 

Qualquer processo deverá ser definido pela direção de topo, de forma a garantir a 

concordância entre os objetivos do processo e os objetivos do negócio. Os processos 

Macro  

Processo  
(cadeia de valor) 
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Subprocessos 

Atividades 

Tarefas 

Movimentos 

Micro movimentos 
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também deverão ser interfuncionais por natureza, uma vez que permite diminuir barreiras 

funcionais, permitindo a identificação e caracterização dos processos; atribuição de 

responsabilidades pela gestão de topo; avaliação da sua eficácia; e melhoria de 

desempenho dos processos. Também deverá ter associado um conjunto de objetivos com 

respetivos indicadores, mantendo o seu foco no cliente (Pires, 2016, pp. 185-186). 

Cada processo deverá ter definido, para efeitos de monitorização, os seus objetivos, fatores 

críticos de sucesso, características a medir e indicadores (Pires, 2016, p. 186). 

II.2.2 - Ferramentas De Gestão Da Qualidade 

Para a Implementação da Gestão da Qualidade são necessárias algumas ferramentas que 

vão auxiliar em algumas tomadas de decisões, para que se consiga atingir um grau de 

eficiência/eficácia de uma determinada atividade ou processo.  

São variadas as Ferramentas de Gestão da Qualidade: 

 Diagrama de Pareto: os problemas são repartidos, fazendo-se a análise de cada 

parte individualmente. 

 Diagrama de causa-efeito ou Diagrama de Ishikawa: técnica utilizada para 

encontrar a relação entre um efeito e as causas para esse efeito.  

 Histogramas: mostra a variação entre um processo num determinado período; 

 Folhas de Verificação: documento elaborado em forma de tabela para auxiliar a 

recolha de dados; 

 Gráficos de Dispersão: modelo representativo de duas ou mais variáveis dentro de 

um gráfico; 

 Cartas de Controlo: gráficos utilizados para acompanhar um determinado 

processo; 

 Fluxograma: apresenta uma sequência lógica de tudo que é realizado nas etapas do 

processo; 

 Brainstorming: “tempestade de ideias” ou seja, técnica utilizada para gerar ideias 

dentro de um grupo de pessoas através de soluções interessantes e criativas na 

resolução de um problema; 

 Benchmarking: ferramenta que faz a comparação entre os processos de uma 

empresa com outras empresas bem-sucedidas; 
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 5W2H: ajuda a planear as ações. Assim é preciso elaborar um quadro e responder 

às perguntas: O quê? Quando? Porquê? Onde? Como? Quem? Quanto?; 

 5S: cinco princípios (Seiri, Seiton, Seisou, Seiketsu, Shitsuke) – Senso de 

Utilização, Organização, Limpeza, Saúde ou Melhoria Contínua, Autodisciplina, 

que podem ser implementados na organização para gerar a qualidade; 

 PDCA: possui as etapas Planear, Executar, Verificar e Agir para controlar um 

processo de uma organização (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

II.2.3 -Custos da qualidade 

Deming defende que existem custos que não são conhecidos nem possíveis de serem 

conhecidos, tal como por exemplo, os custos de um cliente não satisfeito (António, 

Teixeira, & Rosa, 2016). 

O modelo mais conhecido relacionado com os custos da qualidade subdivide-se em quatro 

títulos: 

1 – Custos de Prevenção: têm como objetivo reduzir a probabilidade de custos das falhas 

que possam ocorrer; 

2 – Custos de Avaliação: Custos relacionados com atividades que pretendem assegurar a 

conformidade dos produtos; 

3 – Custos de Falhas Internas: Custos relacionados com um produto que não satisfaz os 

requisitos previamente estabelecidos e que foi identificado antes da entrega ao consumidor; 

4 – Custos de Falhas Externas: Custos relacionados com um produto que não satisfaz os 

requisitos do cliente, após a sua entrega (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

II.2.4 - Princípios e Normas da Qualidade 

A norma NP EN 9001:2015 baseia-se em sete princípios de gestão da qualidade, que se 

apresentam na seguinte tabela: 

Tabela 4 – Norma 9001:2015 

Princípios Objetivo 

Foco no Cliente Compreender as necessidades atuais e 

futuras dos clientes e satisfazer as suas 

expetativas. 
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Liderança Os líderes deverão criar um ambiente 

interno motivador para que os 

colaboradores se comprometam a atingir os 

objetivos da organização. 

Comprometimento das Pessoas Todas as pessoas são uma mais valia para a 

organização, onde o seu comprometimento 

permite que as suas aptidões sejam 

utilizadas em benefício da organização. 

Abordagem por processos O resultado é atingido de forma eficiente 

quando as atividades são geridas por 

processos.  

Melhoria Qualquer organização terá de ter em conta 

uma preocupação de melhoria contínua, no 

seu desenvolvimento global. 

Tomada de decisão baseada em evidências Qualquer tomada de decisão deverá ter 

como base evidências objetivas, factos e 

dados credíveis. 

Gestão das Relações A interdependência de uma organização e 

seus fornecedores potencia o sucesso 

sustentado. 

Fonte: Santos G. , 2018, pp. 15-16 

 

As Normas ISO foram criadas pela Organização Internacional de Padronização (ISO). 

Estas têm como objetivo melhorar a qualidade de produtos e serviços. A ISO começou a 

funcionar oficialmente no ano de 1947 (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

Esta normalização está baseada num documento, que oferece um modelo padrão para a 

implantação do Sistema de Gestão da Qualidade. As normas mais conhecidas são: 

 ISO 9000:2015 - Sistema de Gestão da Qualidade (Fundamentos e Vocabulário) - 

contém todos os termos utilizados no sistema; 

 ISO 9001:2015 - Sistema de Gestão da Qualidade (Requisitos) - explica os 

requisitos para obter a certificação; 

 ISO 9004:2011 - Gestão para o Sucesso Sustentado de uma Organização (Uma 

abordagem de Gestão da Qualidade) - é um documento com instruções para 

implementar o Sistema de Gestão da Qualidade (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 

Destas, as mais importantes são as ISO 9000 e 9001, uma vez que permitem a certificação 

das organizações (António, Teixeira, & Rosa, 2016). 
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As Normas não se encontram estanques, sendo que as revisões a estas são constantes 

devido à evolução da própria sociedade. Assim, a ISO aplicada na atualidade é a 

9001:2015, que incorpora melhorias consideráveis em relação às versões anteriores, tais 

como: Contexto da organização, Serviços, Pensamento baseado no risco, Foco no 

resultado, Novo requisito de conhecimento organizacional, Introdução da inovação, Partes 

interessadas (stakeholders), entre outros. Esta atualização surge com o objetivo de explicar 

o que as organizações devem colocar em prática, todavia não é clara quanto à forma como 

o devem fazer. Mesmo assim, é assegurada a aplicabilidade desta a qualquer organização 

(Cardoso, 2017). 

As Normas da família ISO 9000 podem resumir-se através do Ciclo de Deming – “PDCA”, 

tal como se pode verificar na tabela seguinte. 

 

Tabela 5 – Ciclo de Deming – “PDCA” 

Plan (Planear) Determina todos os objetivos e processos necessários de forma a 

cumprir com os requisitos do cliente e as políticas da organização. 

Do (Executar) Implementa os processos. 

Check (Verificar) Monitoriza e mede os processos e produtos comparando com os 

objetivos e requisitos do mesmo, reportando resultados. 

Act (Atuar) Realiza ações com o objetivo de melhorar o desempenho dos 

processos. 

Fonte: Santos, 2018, pp. 19-20 

 

Na presente norma é possível considerar alguns dos termos mais relevantes, que facilitam a 

compreensão das questões relacionadas com o Sistema de Gestão da Qualidade: 

 Contexto da Organização: considerar os fatores internos e externos à organização; 

 Parte interessada (stakeholders): Elemento que pode afetar ou ser afetado por uma 

decisão da organização; 

 Melhoria: Atividade que tem como objetivo aperfeiçoar o desempenho; 

 Planeamento da Qualidade: Foco no cumprimento dos objetivos da qualidade e na 

especificação dos processos operacionais necessários; 

 Processo: Atividades inter-relacionadas para atingir o resultado pretendido; 

 Procedimento: Forma como se realiza uma atividade ou processo; 
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 Design e desenvolvimento: Processos que transformam requisitos iniciais em 

requisitos mais detalhados; 

 Qualidade: Grau de satisfação de um determinado objeto ou serviço; 

 Requisitos: Necessidade ou expetativa, geralmente implícita ou obrigatória; 

 Não conformidade: Não satisfação de um requisito; 

 Rastreabilidade: Capacidade de se seguir a história, ou seja aplicação ou 

localização de um objeto; 

 Risco: Fruto da incerteza, que pode ser positivo ou negativo; 

 Evidência objetiva: Resultados que dão suporte à veracidade de algo; 

 Informação documentada: Informação que deve ser controlada pela organização; 

 Especificação: Documento que estabelece requisitos; 

 Registo: Documento que fornece evidência das atividades realizadas; 

 Documento: Onde consta a informação necessária; 

 Satisfação do cliente: verificação da satisfação quanto às suas expetativas; 

 Reclamação: Expressão de insatisfação de um produto ou serviço, por parte de um 

cliente à própria organização, com a expetativa da sua resolução; 

 Característica metrológica: Característica que pode influenciar os resultados da 

medição; 

 Monitorização: Verificação do estado de um processo, produto, serviço ou 

atividade; 

 Ação preventiva: Pretende prevenir ocorrências de não conformidade; 

 Ação corretiva: Pretende eliminar a causa de uma não conformidade (Santos G. , 

2018). 

Para se proceder à Implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade numa empresa 

ou organização é necessário conhecer a verdadeira realidade da mesma, ou seja realizar o 

seu diagnóstico, com a aplicação de entrevistas e questionários.  

Assim, será necessário compreender as seguintes fases: 

1 – Nomeação do(s) Responsável(eis) da Qualidade; 

2 – Informação e apresentação pela Gestão de topo da organização do(s) Responsável(eis) 

da Qualidade a todos os colaboradores da mesma; 

3 – Formação e informação para a qualidade; 



34 

4 – Auditorias de diagnóstico da empresa, levadas a cabo por uma equipa coordenada pelo 

Responsável da Qualidade (se a auditoria for executada por um auditor interno); 

5 – Compreender a organização e o seu contexto, bom como as necessidades e expetativas 

das partes interessadas; 

6 – Determinação do âmbito de certificação do Sistema de Gestão da Qualidade; 

7 – Identificação dos riscos e oportunidades, bem como das ações para os tratar; 

8 – Elaboração do Manual de Funções, com definição de responsabilidades e de 

competências, para todas as funções existentes na organização; 

9 – Projeto e elaboração do Manual da Qualidade; 

10 – Elaboração de Procedimentos da Qualidade e de Instruções de Trabalho, Matrizes, 

Mapas, Planos de Inspeção e de Ensaio e outros, de acordo com as necessidades e os 

sistemas; 

11 – Reuniões periódicas de equipas de melhoria e de implementação do Sistema de 

Gestão da Qualidade; 

12 – Avaliação da evolução do processo; 

13 – Realização de auditorias internas ao Sistema de Gestão da Qualidade; 

14 – Verificação, melhoria e consolidação dos elementos do sistema implementado; 

15 – Pedido de auditoria de certificação ao organismo certificador (Santos G. , 2018). 

Na opinião de Saraiva e Teixeira (2010) existem algumas motivações que orientam as 

organizações para a Implementação do SGQ, nomeadamente: 

 Certificação da organização e a garantia da qualidade dos seus produtos e/ou 

serviços; 

 Redução dos custos da qualidade; 

 Prevenção e correção de problemas da qualidade; 

 Concorrência com sistemas já implementados; 

 Alargamento e procura de novos mercados; 

 Reforço e melhoria dos canais de comunicação entre as diferentes áreas da 

organização (Dias, 2018, p. 19). 
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Na perspetiva de Lemos (2011), as principais motivações para a implementação do SGQ 

são: 

 Melhoria no desempenho e produtividade da organização; 

 Maior foco nos objetivos definidos e nas expetativas do cliente; 

 Abertura a novos mercados; 

 Concorrer ao mesmo nível de outras instituições certificadas;  

 Transmitir confiança aos clientes e potenciais clientes; 

 Preservar a qualidade dos seus produtos e serviços (Dias, 2018, p. 19). 

Todavia, segundo este autor, as instituições sociais deveriam olhar para o SGQ como um 

instrumento de apoio à gestão (Dias, 2018, p. 19). 

Quando se fala no modelo EQUASS, torna-se pertinente referir que este, em Portugal, é 

assegurado pela APQ (Associação Portuguesa para a Qualidade) (APQ - Associação 

Portuguesa para a Qualidade, s.d.) 

O EQUASS apresenta como principal objetivo a promoção do desenvolvimento do setor 

dos serviços sociais incentivando os prestadores de serviços a garantir a qualidade e a 

melhoria contínua no desempenho das suas funções. Neste sentido, os prestadores de 

serviços passam a ter a possibilidade de se diferenciarem, utilizando a qualidade dos seus 

serviços como uma vantagem competitiva (APQ - Associação Portuguesa para a 

Qualidade, s.d.). 

Os programas de certificação EQUASS cumprem na sua plenitude os requisitos de 

qualidade europeus para o setor social (APQ - Associação Portuguesa para a Qualidade, 

s.d.). 

Em Portugal, o EQUASS integra 3 níveis de reconhecimento da qualidade nas 

organizações, sendo eles: 

 Certificação da Qualidade nos Serviços Sociais (nível I); 

 Certificação da Excelência nos Serviços Sociais (nível II); 

 Prémio Europeu da Qualidade nos Serviços Sociais (nível III) (APQ - Associação 

Portuguesa para a Qualidade, s.d.). 

Este sistema apresenta 10 princípios da Qualidade, designadamente: 

 Liderança; 



36 

 Recursos Humanos; 

 Direitos; 

 Ética; 

 Parcerias; 

 Participação; 

 Orientação para o cliente; 

 Abrangência; 

 Orientação para os resultados; e 

 Melhoria Contínua (APQ - Associação Portuguesa para a Qualidade, s.d.). 

Neste sistema são apresentados 2 níveis de Certificação: EQUASS Assurance e QUASS 

Excellence. As diferenças que existiam, primordialmente, entre ambos os níveis de 

certificação fizeram com que se introduzissem princípios, dimensões, critérios e 

indicadores, sendo ambos obrigados a cumprir (APQ - Associação Portuguesa para a 

Qualidade, s.d.). 

Existe uma forte ligação entre ambos os sistemas de certificação o que facilita o 

desenvolvimento e evolução dos sistemas da qualidade nas organizações prestadoras de 

serviços sociais.  

Os MAQRS (Modelos de Avaliação da Qualidade das Respostas Sociais) baseiam-se na 

norma ISO 9001 e nos Modelos de Excelência EFQM - European Foundation for Quality 

Management (SGQ, 2011). 

São oito as Respostas Sociais certificáveis por estes modelos: 

 Centro de Acolhimento Temporário (CAT); 

 Centro de Atividades Ocupacionais (CAO); 

 Centro de Dia (CDD); 

 Creche (CRH); 

 Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI); 

 Lar de Infância e Juventude (LIJ); 

 Lar Residencial (LRD); 

 Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) (PWS Consulting, s.d.). 
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Os requisitos do SGQ dos serviços prestados pelas Respostas Sociais estão estabelecidos 

nos MAQRS, que se executam em três produtos: Modelo de Avaliação da Qualidade; 

Manual de Processos-Chave e Questionários de Avaliação da Satisfação (SGQ, 2011). 

A filosofia base destes modelos é a melhoria contínua, sendo que estes são ótimos 

instrumentos de autoavaliação (SGQ, 2011). 

Todas as instituições têm ao dispor o Modelo de Avaliação da Qualidade, no âmbito do 

Subsistema da Ação Social, administrado pelo ISS (Instituto de Segurança Social), onde se 

encontram estabelecidos os requisitos necessários para a Implementação do SGQ. 

De acordo com o Decreto Lei nº 64/2007, de 14 de março, a certificação da Qualidade 

contempla três escalões de exigência:  

 Nível C – Obrigatório; 

 Nível B – Voluntário; 

 Nível A – Boas Práticas a caminho da excelência. 
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CAPÍTULO III - DESENHO METODOLÓGICO E ANÁLISE DE 

DADOS 

A Metodologia tem como principal função analisar e descrever os métodos que irão ser 

utilizados ao longo da investigação, ou seja, ajuda na compreensão, não dos resultados 

obtidos, mas sim em todo o processo de obtenção dos mesmos (Coutinho, 2011, pp. 24-

25). 

Este processo de Metodologia apresenta ainda duas perspetivas, Quantitativa e Qualitativa. 

No que toca à perspetiva Quantitativa, esta assenta no método dedutivo, permitindo a 

análise de factos através da medição/avaliação de variáveis (Coutinho, 2011, p. 24). Na 

perspetiva de Pérez Serrano (1998) citado por Coutinho (2018), só é possível uma análise 

quantitativa a fenómenos observáveis, quantificáveis e medíveis, adequando-se o objeto de 

estudo ao método e não o método ao objeto de estudo. No que diz respeito à perspetiva 

Qualitativa, esta assenta no método indutivo, uma vez que, segundo Pacheco (1993) citado 

por Coutinho (2018) o investigador tem como objetivo descobrir o propósito da ação, 

podendo exibir variadas opiniões. 

Posto isto, para a presente investigação irá ser utilizada a perspetiva Quantitativa uma vez 

que se aplicará uma Grelha de Verificação, com o objetivo de apurar a situação atual da 

instituição, que será composta por variáveis medíveis.  

 

III. 1 - Métodos de Abordagem e Procedimentos  

Quanto ao tipo de Investigação esta é caracterizada como Investigação Aplicada, uma vez 

que o estudo se destina a perceber quais os serviços que poderão ser melhorados criando o 

Manual do Sistema de Gestão da Qualidade. Desta forma vai ser possível aperfeiçoar o 

funcionamento do Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva, bem como continuar a 

passar uma boa imagem da instituição para a sociedade. 
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III.2 - Técnicas Utilizadas  

Os principais tipos de pesquisa presentes neste estudo serão a Pesquisa Bibliográfica e a 

Pesquisa Documental, ou seja Documentos internos da instituição. 

Segundo Bisquerra (1989) citado por Coutinho (2018) as Técnicas, num processo de 

investigação, apresentam-se como “procedimentos de atuação”, ou seja, meios que 

assistem o método, uma vez que dentro deste podem – se utilizar várias técnicas.   

Assim, no presente estudo serão aplicadas entrevistas informais, de forma a perceber quais 

as regras aplicadas para o funcionamento da instituição, será também utilizada a técnica da 

Observação Participante que consiste na aplicação de uma Grelha de Verificação, baseada 

no Modelo de Avaliação da Qualidade, criado pelo “Programa de Cooperação para o 

Desenvolvimento da Qualidade e Segurança das Respostas Sociais”. Este programa tem 

como objetivo avaliar a qualidade dos serviços prestados pelas Respostas Sociais (Creche, 

Centro de Dia, Serviço de Apoio Domiciliário, Lar Residencial, Centro de Atividades 

Ocupacionais, Lar de Infância e Juventude e Centro de Acolhimento Temporário), no que 

toca aos vários intervenientes – clientes, colaboradores, parceiros e sociedade e o seu 

próprio desempenho.  

O Modelo de Avaliação da Qualidade, modelo base da presente investigação, baseia-se nos 

princípios de gestão da qualidade, onde se encontram estabelecidos os requisitos 

necessários à Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade dos serviços prestados 

pelas Respostas Sociais. 

O Modelo apresenta os seguintes objetivos:  

 Promover o incentivo à melhoria dos serviços prestados pelas Respostas Sociais; 

 Avaliar o desempenho das organizações e averiguar as oportunidades de melhoria 

permitindo atingir melhores resultados;   

 Auxiliar na Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade. 

Neste sentido, a Grelha de Verificação apresenta todos os requisitos necessários à 

Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade, constituindo uma ferramenta essencial 

à análise das lacunas que cada Resposta Social apresenta. Assim, torna-se possível 

encontrar soluções para a melhoria da qualidade dos serviços. 

A presente grelha foi preenchida de forma presencial, juntamente com a Diretora Técnica 

da Instituição, fazendo a recolha dos documentos comprovativos. 
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III. 3 - Delimitação do Universo  

O Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva (CSPCP), caracterizado como uma 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), situa-se na freguesia de Castelo de 

Penalva, concelho de Penalva do Castelo, distrito de Viseu.  

A presente instituição surgiu por iniciativa do pároco da freguesia, Padre Manuel 

Clemente, devido às necessidades sentidas por parte dos idosos, bem como o isolamento 

dos mesmos (CSPCP, 2019). 

A ERPI iniciou a sua atividade no ano 2005, na Residência Paroquial, depois de realizadas 

algumas adaptações, em instalações provisórias, com capacidade para 9 utentes (CSPCP, 

2019). Posteriormente, e em concordância com o Instituto de Segurança Social, as novas 

instalações abriram portas à comunidade em fevereiro de 2009. Este espaço destaca-se pela 

familiaridade, aconchego e alegria que proporcionam aos idosos e a todos os que desejem 

integrar este espaço. A qualidade de vida dos utentes é a principal prioridade, por isso 

existe uma preocupação constante com a formação dos seus colaboradores e escolha de 

atividades lúdicas semanais que visam o bem estar e longevidade aos seus clientes. 

Atualmente, esta estrutura tem cinquenta e três clientes (CSPCP, 2019).  

Relativamente à População Universo em estudo, esta é Finita, uma vez que o 

estudo/projeto apenas abrange o Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva, ou seja, 

Direção e todos os Recursos Humanos que desempenham funções na mesma. 

No que concerne à amostragem, esta não será necessário calcular, visto que os 

instrumentos e pesquisa serão aplicados a todo o Universo em estudo. 
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CAPÍTULO IV – INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

/ APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Toda a recolha de informação foi baseada em entrevistas informais com os colaboradores 

da instituição, observação participante, bem como através da aplicação de uma Grelha de 

Verificação do Modelo de Avaliação da Qualidade da Estrutura Residencial para Idosos 

(MAQRS) da Segurança Social (Anexo I). 

Tendo em conta que o objetivo do estudo se baseia na criação do Sistema de Gestão da 

Qualidade para o Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva, a Grelha de Verificação 

aplicada assenta em oito Critérios essenciais: 1º Liderança, Planeamento e Estratégia; 2º 

Pessoas; 3º Parcerias e Recursos; 4º Processos da Estrutura Residencial para Idosos; 5º 

Resultados Clientes; 6º Resultados Pessoas; 7º Resultados Sociedade; 8º Resultados Chave 

do Desempenho. 

De acordo com o MAQRS do Instituto de Segurança Social, para que uma instituição 

consiga atingir o Nível de Certificação mais baixo (Nível C), deverá cumprir alguns itens 

dos Critérios 1, 2, 3 e 4, uma vez que os Critérios 5, 6, 7 e 8 dizem respeito aos Níveis A e 

B de Certificação. 

Neste sentido, após a aplicação da Grelha de Verificação constatou-se que, de acordo com 

o funcionamento atual da instituição, o Nível de Certificação a trabalhar seria o Nível C, 

uma vez que existem ainda diversos itens a melhorar. 

Relativamente ao primeiro critério (Liderança, Planeamento e Estratégia) é possível 

verificar que, no que toca à Documentação Estratégica (Missão, Visão, Valores, Política da 

Qualidade, Planos de Atividades, Organogramas e Objetivos) tudo se encontra bem 

definido em documentos Internos da Instituição (Manual de Acolhimento – Anexo III e 

Regulamento Interno – Anexo II). Apenas existem dois itens a melhorar, nomeadamente, a 

definição das funções para cada nível de gestão e a elaboração de relatórios para verificar 

se estão a ser atingidos os objetivos definidos. 

No que concerne ao segundo critério (Pessoas) é possível constatar que, tudo o que toca a 

Recursos Humanos da Instituição, para atingir o Nível C de Certificação, está a ser 

executado, nomeadamente, cumprimento de requisitos legais, definição de perfis de cada 

grupo profissional, funções e responsabilidades de cada colaborador/técnico e criação de 
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seguros de acidentes de trabalho. Todavia, a instituição não tem definido o perfil dos 

voluntários e raramente promove ações de gestão emocional dos colaboradores. 

No que diz respeito ao terceiro critério (Parcerias e Recursos) é possível verificar que, nada 

é executado formalmente no que toca à Gestão de Parcerias.  

Todavia a Gestão de Recursos Financeiros é realizada de forma clara, sendo sempre 

estabelecido um orçamento anual, de acordo com o Plano de Atividades a desenvolver; são 

elaborados, periodicamente, relatórios financeiros (situação financeira atual, previsão no 

final do ano, balanço e previsão de cash-flow) e existem documentos para todas as funções 

financeiras e contabilísticas. Mas, de acordo com as respostas obtidas, não existe sistema 

para a gestão de contas de devedores e credores uma vez que estes não existem.  

No que toca à Gestão de Informação é possível constatar que está definida a forma de 

identificação dos colaboradores que contactam com o cliente; estão disponíveis em local 

visível e acessível, todas as informações importantes para o funcionamento da instituição 

(nome do diretor técnico, quadro de colaboradores e respetivos horários, horário de 

funcionamento e das atividades, regulamento interno, ementas e dietas, indicação da 

existência de Livro de Reclamações, publicitação dos apoios financeiros da Segurança 

Social, licença de funcionamento da instituição, tabela de comparticipações das famílias, 

valor da mensalidade dos clientes e minuta dos contratos). Qualquer 

documento/informação pertinente ao cliente estará disponível e sempre que solicitado será 

facultada uma cópia. No contacto com o cliente, em todo e qualquer momento, será 

respeitada a sua individualidade, privacidade, dignidade e confidencialidade, aceitando e 

trabalhando as suas sugestões de melhoria. Existe ainda um Livro de Reclamações e a 

respetiva metodologia de gestão das mesmas, bem como os respetivos registos. No entanto, 

o cliente nem sempre é informado de cada fase de tratamento da sua reclamação. A 

Informação e Comunicação Interna, entre colaboradores e entre colaboradores e 

direção/equipa técnica, é realizada através do Placard Informativo e Livro de Ocorrências, 

sendo que todas as reuniões ficam registadas em Livro de Atas, cumprindo sempre a 

legislação relativa à proteção de dados pessoais.  

Relativamente à Gestão das Instalações, Equipamentos e Materiais, é possível verificar que 

no que toca às Instalações, tudo é assegurado de forma eficiente e eficaz, procedendo ao 

respetivo registo. No acompanhamento aos equipamentos é possível concluir que todos 

cumprem com a legislação aplicável, e encontrando-se definidos todos os planos de 
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limpeza, bem como afixadas todas as regras de segurança dos equipamentos. No entanto, 

não estão identificados os dispositivos de medição e calibração dos mesmos, uma vez que 

não se aplica nos equipamentos constantes na instituição. No que toca aos Materiais, estes 

também cumprem a legislação e normas técnicas aplicáveis, sendo respeitados todos os 

itens relacionados com o Nível C de certificação.  

No que diz respeito à Segurança da instituição, todos os itens são respeitados de forma 

eficaz, nomeadamente, segurança dos idosos, segurança noturna, prevenção de situações de 

infeções, violência, fuga e roubo, sendo definidas formas de atuação perante estas 

situações, situações de negligência, abusos e maus tratos, Segurança Higiene e Saúde no 

Trabalho e Segurança contra incêndios. 

Em relação ao quarto critério (Processos da Estrutura Residencial para Idosos) é possível 

verificar que, ainda existem alguns pontos a melhorar para atingir o Nível C de 

Certificação. De acordo com as respostas da Grelha de Verificação, a instituição possui 

identificados os seus processos-chave, cumprindo todos os requisitos legais, estando 

definidos os objetivos operacionais para cada processo-chave, mantendo registos datados e 

assinados dos mesmos. 

No que diz respeito à fase de Candidatura pode-se constatar que existe um responsável 

pelo atendimento ao cliente, assegurando condições de privacidade, confidencialidade e 

conforto. No atendimento, o cliente tem acesso a toda a informação relacionada com o 

funcionamento da instituição, sendo realizada uma visita às instalações. A seleção dos 

candidatos é realizada pelo presidente da Direção em conjunto com a Diretora Técnica, de 

acordo com os critérios de admissibilidade e priorização que se encontram contemplados 

no Regulamento Interno da Instituição. Assim, existe uma Lista de Candidatos e uma lista 

de critérios onde estão contemplados os critérios de priorização no posicionamento da lista 

de candidatos e critérios de exclusão da mesma. Numa fase inicial de admissão e 

acolhimento, o responsável qualificado pelo mesmo, realiza uma avaliação diagnóstica das 

necessidades e expetativas do cliente, na sua plenitude, sendo mantidos registos datados e 

assinados, fazendo parte integrante do processo individual do cliente. Numa fase posterior, 

é celebrado um contrato da prestação do serviço, assinado por todas as partes, onde são 

identificadas todas as condições, anexando a este o Regulamento Interno, entregando o 

original ao cliente. Após a admissão do cliente é elaborado o processo individual do 

mesmo, onde consta toda a documentação pertinente ao processo, exceto a carta de 
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admissibilidade e carta de aprovação, uma vez que a instituição contacta telefonicamente o 

utente aquando da seleção. Sempre que seja solicitado, será facultada uma cópia do 

processo individual, podendo o cliente ter acesso sempre que o desejar. No programa de 

acolhimento, a instituição já respeita, de forma eficaz, todos os itens a ele relacionado. 

Relativamente à fase de elaboração do Plano Individual, a instituição já executa todas as 

fases relacionadas com o mesmo. Assim, numa fase inicial, o responsável qualificado para 

o efeito, avalia as necessidades e os potenciais desenvolvimentos do cliente de acordo com 

alguns critérios, tais como: bem-estar emocional, relacionamento interpessoal, bem-estar 

material, desenvolvimento pessoal, bem-estar físico, autodeterminação, inclusão social e 

direitos, deveres e obrigações. Neste sentido, o Plano Individual (PI), elaborado em 

conjunto com o cliente, contém os dados de identificação do cliente, os objetivos gerais, a 

descrição das atividades a realizar ao longo da intervenção, identificação de riscos e as 

ações a implementar. Todavia, a instituição apenas realiza revisão do PI anualmente. No 

que toca ao Apoio Psicossocial, quando necessário, deve ser contemplado no PI sendo 

definidas as dimensões de intervenção, nomeadamente: avaliação e intervenção 

psicológica, acompanhamento social e apoio informativo e formativo. No entanto, este 

apoio apenas é realizado pelo técnico de serviço social, uma vez que a instituição não tem 

psicólogo. Todavia, quando se considera necessário, é realizado o encaminhamento do 

cliente para Psicologia. Quando existe a necessidade de saída do cliente, existe um técnico 

responsável por este processo, elaborando um programa de saída, em articulação com o 

cliente e/ou pessoas significativas, cumprindo toda a legislação em vigor. 

No que diz respeito à fase de Planeamento e acompanhamento das atividades de 

desenvolvimento pessoal é possível verificar que, anualmente, o responsável qualificado 

elabora um Plano de Atividades de Desenvolvimento Pessoal (PADP) para cada cliente, 

tendo em conta as suas necessidades e expetativas, concretizando ainda a sua 

implementação, monitorização, avaliação e revisão. Este plano é desdobrado em planos de 

atividades individuais, que contemplem nomeadamente: atividades lúdicas, culturais, 

sociais, intelectuais/formativas, espirituais/religiosas, quotidianas e desportivas. Para cada 

uma das atividades, o responsável define os objetivos, descrição, local de realização, 

calendarização, horários e recursos, assegurando que estão reunidas todas as condições 

para a realização das mesmas. Todavia, quando existem alterações ao PADP, os clientes 
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não são informados das mesmas, nem existem registos datados e assinados no que diz 

respeito à participação do cliente na realização das atividades. 

Os Cuidados Pessoais e de Saúde são respeitados na íntegra, respeitando tudo o que se 

encontra definido, relativamente aos cuidados de Higiene Pessoal e Imagem, Cuidados de 

Saúde e Administração de Terapêutica, estando a instituição preparada para atingir o Nível 

C de certificação. 

No que toca à Nutrição e Alimentação, a ementa é elaborada, por um responsável, de 

forma semanal. As refeições são variadas e adequadas às necessidades dos clientes, 

respeitando as dietas especiais prescritas pelo médico/dietista. A ementa é afixada em local 

visível, e sempre que haja alguma alteração os clientes são informados. No que toca à 

Preparação, Confeção e Distribuição das Refeições, os responsáveis cumprem todos os 

requisitos legais aplicáveis, respeitando as regras de higiene na preparação dos pratos e 

manutenção da temperatura do prato. Relativamente ao transporte de alimentos entre 

estabelecimentos, este não se aplica uma vez que, este serviço é inexistente, tal como 

acontece com as refeições que são adquiridas no exterior. De acordo com as necessidades 

dos clientes, é assegurada a hidratação e fornecimento de líquidos. Também o apoio na 

Alimentação e Promoção da Autonomia é assegurado, promovendo a autonomia do próprio 

cliente, estando definida a forma de atuação em situações de emergência, relacionadas com 

a ingestão de alimentos. Encontram-se também definidas as regras para a administração de 

alimentos por sonda, havendo registos datados e assinados relacionados com o apoio 

prestado. 

Relativamente ao Apoio nas Atividades Instrumentais da Vida Quotidiana, estão definidos 

responsáveis pelo tratamento das roupas, respeitando algumas regras, nomeadamente: 

Recolha, Verificação e Seleção, Lavagem, Secagem, Reparação, Engomagem e 

Distribuição. Encontram-se também definidas as regras, para quando, numa eventualidade, 

o tratamento da roupa é realizado por entidade externa à instituição. Todavia, a instituição, 

não contempla registos datados e assinados, relativos às diferentes fases de prestação de 

serviço. Está definido um responsável qualificado pelo acompanhamento do cliente ao 

exterior, respeitando todas as regras de acompanhamento, cumprindo a legislação em 

vigor. São ainda mantidos registos datados e assinados relativos ao acompanhamento ao 

exterior. No que toca ao apoio na Aquisição de Bens e Serviços, também existe um 

responsável qualificado que, para intervir na aquisição de bens e serviços, cumpre com 
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todas as regras e condições gerais se segurança, sendo estas divulgadas junto do cliente 

e/ou pessoas significativas. Neste sentido, a instituição respeita todos os itens de forma 

íntegra para o Nível C de Certificação. Ao longo de todo o alojamento do cliente são 

respeitadas uma série de itens, nomeadamente: perfil do cliente para atribuição do espaço 

individual, acesso ao espaço individual, condições de privacidade e confidencialidade, 

liberdade de expressão e de opinião, gestão de conflitos, segurança, proteção e horários a 

cumprir, informações básicas de segurança e higiene. Todas estas regras têm como base o 

respeito pelos ritmos, hábitos e preferências do cliente, encontrando-se registos datados e 

assinados relativos à ocorrência de situações anómalas. No que toca à Organização e 

Higiene do Espaço Individual, as regras relativas a este ponto encontram-se definidas no PI 

do cliente, mantendo-se registos datados e assinados relativos à ocorrência de situações 

anómalas.  

No que toca à Medição, Análise e Melhoria, ainda no quarto critério, verifica-se que 

existem ações de melhoria implementadas na instituição, todavia estas não se encontram 

documentadas.  

No que concerne ao quinto critério (Resultados Clientes), apesar de este não ser pertinente 

para o Nível C de certificação, é possível verificar que a instituição se preocupa com o 

grau de satisfação dos clientes, todavia essa preocupação não é registada formalmente, 

podendo-se verificar apenas no dia-a-dia de funcionamento da instituição. 

Relativamente ao sexto critério (Resultados Pessoas), apesar de também este não ser 

pertinente para o Nível C de certificação, é possível constatar que a instituição revela 

preocupação acerca do grau de satisfação e motivação dos colaboradores, todavia esta não 

fica registada formalmente, verificando-se apenas no dia-a-dia de funcionamento da 

instituição. 

No que diz respeito ao sétimo critério (Resultados Sociedade), que também não se verifica 

pertinente para o Nível C de certificação, é possível constatar que todas as atividades 

desenvolvidas pela instituição são do conhecimento de toda a comunidade, promovendo o 

seu envolvimento, com o objetivo de satisfazer a comunidade, tendo sempre em conta a 

sua opinião e as suas propostas de melhoria. Todavia, o desempenho ambiental ainda terá 

de ser um pouco mais trabalhado uma vez que ainda não se encontra definida uma boa 

política ambiental. 
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No que toca ao oitavo e último critério (Resultados Chave do Desempenho, é possível 

verificar que existem resultados que evidenciam o desempenho da instituição, de acordo 

com os objetivos propostos. Todavia, este não se considera pertinente para a certificação 

Nível C. 

Após a Interpretação e Análise dos Resultados da Grelha de Verificação torna-se pertinente 

proceder à Apresentação da Proposta da Criação do Sistema de Gestão da Qualidade para o 

Centro Social Paroquial de Castelo de Penalva. Neste sentido, serão apresentados 

inicialmente, os Processos de Gestão, seguindo-se os Processos Chave e terminando com 

os Processos de Suporte. 

Relativamente à Gestão de Recursos Financeiros (PG01 – Gestão económico-financeira, 

Gestão Orçamental), esta realiza-se de forma clara. Todavia sugere-se uma melhoria no 

que toca à Gestão Orçamental. Neste sentido, propõe-se continuar a elaborar o Plano 

Orçamental Anual, criar um registo de Angariação de Fundos e continuar a realizar a 

análise e aprovação de contas. 

Neste sentido, tudo o que diz respeito à Documentação Estratégica (PG02 – Gestão 

Estratégica, Gestão da Organização) propõe-se manter aquilo que a instituição já tem 

definido. Todavia, com a criação do Manual de Qualidade (MQ) sugere-se que sejam 

definidas as funções para cada nível de gestão e a elaboração de relatórios de verificação 

do cumprimento dos objetivos propostos, bem como a elaboração do Plano Estratégico e 

do Plano de Comunicação (Plano de Marketing).  

No que concerne à Gestão de Parcerias (PG02 – Gestão Estratégica, Gestão de Parcerias), e 

tendo em conta que nada é executado formalmente, propõe-se a criação de um registo com 

os possíveis parceiros, bem como a criação do protocolo de parceria. 

Na Gestão de Informação (PG03 – Gestão da Qualidade), apesar de alguns itens se 

encontrarem em funcionamento, propõe-se a melhoria com a implementação do Sistema de 

Gestão da Qualidade. Neste sentido, sugere-se que exista um controlo de documentos e 

registos que contemple a Lista de Documentos SGQ, Controlo de documentos internos e 

externos, registo de distribuição de documentos, um controlo dos próprios registos e a 

realização de um Relatório no sentido de se verificar a eficácia do SGQ. Propõe-se ainda a 

criação de um registo de não-conformidades, ações corretivas e preventivas, bem como 

uma melhoria na gestão de reclamações e tratamento de sugestões, nomeadamente, a 

criação da carta de resposta à reclamação, um registo anual de reclamações, e um registo 
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de sugestões. Relativamente à Comunicação Interna, para além do Livro de Ocorrências já 

existente, sugere-se a criação de um Registo de Informação Interna, Diligências e Atas de 

Reunião, em substituição do Livro de Atas. 

No que concerne aos Processos-Chave da instituição, é possível verificar que existem 

alguns itens a melhorar apresentando a seguinte proposta: Sugere-se a período do 

Acolhimento como PC01, contemplando: a fase do Atendimento com a criação de um 

registo de Atendimento, Ficha de Inscrição e uma Carta de Pedido; a fase da Avaliação 

para a Admissão, onde se encontra o registo com as condições e critérios de admissão e 

critérios de saída da lista de espera, a lista de candidatos, o relatório de avaliação de 

requisitos, a Carta de Aprovação e o Relatório de Aprovação dos Candidatos. Nesta fase 

propõe-se ainda uma pequena alteração ao Regulamento Interno, designadamente a Norma 

VII – Critérios de Priorização. O período do Acolhimento contempla ainda a fase do 

Processo de Admissão, onde se sugere o preenchimento de uma ficha de caracterização 

económica e familiar, a celebração do contrato de alojamento e a Ficha de Admissão; e a 

fase do Acolhimento propriamente dito, que contempla o preenchimento do registo de 

pertences, a caracterização do cliente, a avaliação diagnóstica, o programa de avaliação do 

acolhimento inicial e o Plano Individual. 

Propõe-se a fase do Alojamento como PC02 que contempla os Registo de Informações 

Sociais, bem como alguns registos de apoio, designadamente o registo de visitas, o registo 

e relatório de visitas ao cliente, o registo de períodos de ausência e o registo de atividades 

instrumentais da vida quotidiana. 

A fase da Alimentação é apresentada como PC03, que se apresenta subdividida noutras 

quatro fases: Preparação de ementas, onde se propõe o levantamento das necessidades 

alimentares especiais e a elaboração da ementa semanal; Receção, Armazenamento e 

Conservação dos Produtos Alimentares, onde consta o controlo de receção de materiais e 

produtos, controlo de validades, registo de temperatura dos alimentos e registo de 

temperatura dos equipamentos de armazenamento; Preparação e Confeção de Alimentos, 

onde consta o controlo da temperatura na zona de preparação e confeção dos alimentos, 

controlo de tempo da preparação ou confeção ao consumo dos alimentos e controlo de 

óleos da fritura; e Apoio na Alimentação e Promoção da Autonomia, que contempla o 

registo alimentar diário e a recolha de testemunhos. 
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A Higiene Pessoal é apresentada como PC04 onde se inclui os Cuidados de Higiene e 

Imagem e o registo de higiene dos espaços individuais. 

Relativamente à fase de realização de Atividades, esta caracteriza-se como PC05, onde se 

abordam as atividades realizadas no interior da instituição bem como no exterior. Neste 

sentido, no que toca à realização de atividades, sugerem-se algumas melhorias, ou seja, 

continuar a elaborar o Plano Anual de Atividades, criar a Planificação e Avaliação dessas 

atividades, bem como criar um registo de presenças que será aplicado em cada atividade 

concretizada. No que concerne às atividades realizadas no exterior, o processo anterior 

também será realizado, sendo que se propõe ainda a criação de um registo destas 

atividades, em específico, bem como a criação de uma ficha de incidentes críticos que 

possam ocorrer no exterior da instituição, aquando a realização das atividades. 

Por fim, mas não menos importante, sugerem-se os cuidados de saúde como o PC06, onde 

se podem encontrar três grandes grupos na área da saúde, nomeadamente: Atividades de 

Estímulo Cognitivo e Físico pessoal, onde consta uma lista das principais necessidades 

especiais, bem como um Registo da realização de atividades de estimulação; 

Administração de Terapêutica, que contempla o Plano Terapêutico de cada cliente, o 

registo de controlo da medicação, o registo de administração terapêutica, o registo de 

hipoglicémia e o registo de sinais vitais; Por fim, os cuidados de saúde e em situação de 

emergência, designadamente, uma lista de situações de emergência e as suas regras de 

atuação, um registo de primeiros socorros, um registo de hospitalizações e um registo de 

consultas médicas.  

No que diz respeito à proposta dos Processos de Suporte contempla-se a Gestão de 

Recursos Humanos como PS01. Apesar de a instituição estar a cumprir todas as normas 

legais propõe-se, na área de Recrutamento e Seleção de Colaboradores, a criação de uma 

Matriz de Avaliação, um Guião de Avaliação de Entrevista de Seleção e Carta de 

Agradecimento e Exclusão. Na área das regras de conduta dos colaboradores propõe-se a 

criação de um registo de sanções disciplinares. No que diz respeito à gestão de horários e 

escalas de trabalho sugere-se a melhoria de alguns registos, nomeadamente: 

indisponibilidade do colaborador, horário mensal, escala de serviço semanal, pedido de 

troca de horário e registo de marcação de férias. No que respeita à área da Formação 

propõe-se a melhoria de alguns registos e a criação de outros, designadamente: 

identificação das necessidades de formação, registo das ações de formação, registo de 
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presenças da ação de formação, avaliação da ação de formação e o respetivo questionário 

de satisfação. No que toca ao Voluntariado, e tendo em conta que na atualidade não 

existem voluntários, torna-se pertinente a criação de fichas de inscrição, no caso do seu 

surgimento. 

Sugere-se ainda como PS02 os Serviços Administrativos/Contabilidade, que contempla o 

Atendimento, Faturação e Contabilidade. No Atendimento propõe-se a repetição do que 

está explícito na fase d Acolhimento; a Faturação engloba o registo de produtos adquiridos 

e o Registo de Serviços Prestados; a Contabilidade engloba tudo o que diz respeito às 

Demonstrações Financeiras, criando-se um registo de envio de documentação TOC. 

No que toca à Gestão das Instalações, Equipamentos e Materiais (PS03 – Manutenção) 

tudo é assegurado de forma eficiente e eficaz, propondo-se apenas a melhoria nos 

respetivos registos, nomeadamente a criação da lista de equipamentos, registo de 

manutenção dos equipamentos, registo de falhas e avarias dos equipamentos, registo de 

limpeza das viaturas e verificação mecânica, controlo de estado e quilómetros das viaturas, 

registo de limpeza das instalações, registo de limpeza da cozinha e lavandaria. 

No que respeita à Segurança (PS03 – Manutenção) apenas se sugere a melhoria do registo 

de verificação das instalações técnicas e de Segurança, bem como a aplicação do registo de 

não conformidades sempre que necessário. 

O Economato é proposto como PS04 que tem como objetivo realizar a Gestão de Stocks. 

Neste sentido, surge e necessidade de criar uma Lista de Fornecedores, um registo de 

Controlo de Receção de materiais e produtos, um Registo de Gestão de Stocks, um Registo 

de Consumíveis, e um Registo de Consumo de Bens Alimentares. 

No que toca ao Tratamento de Roupas este propõe-se como PS05, criando para este efeito 

a Ficha de Registos da Lavandaria, controlando a roupa que entra e sai. 

Em suma, propõem-se melhorias no funcionamento da instituição para que se consiga 

atingir o Nível C de certificação. 

Em termos gerais, a estrutura geral do SGQ criado, contempla um Manual da Qualidade e 

uma estrutura documental, conforme tabela infra. 
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Tabela 6 – Lista de Documentos SGQ 

 Instruções de Trabalho (IT) Impressos 
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IT01.PG01 – Gestão Orçamental 

 IMP01.IT01.PG01 - Plano orçamental anual; 

 IMP02.IT01.PG01 - Angariação de fundos; 

 IMP03.IT01.PG01 - Análise de contas; 

 IMP04.IT01.PG01 - Aprovação de contas. 

P
G

 0
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o
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st
ra
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IT01.PG02 – Gestão da organização 

 IMP01.IT01.PG02 - Plano Estratégico (BSC); 

 IMP02.IT01.PG02 - Plano de Comunicação (Plano 

de Marketing); 

 IMP03.IT01.PG02 - Acompanhamento dos Planos 

de Gestão; 

 IMP04.IT01.PG02 - Avaliação dos Planos de 

Gestão. 

IT02.PG02 – Gestão de Parcerias  IMP01.IT02.PG02 - Lista de Possíveis Parceiros; 

 IMP02.IT02.PG02 - Protocolo de Parceria. 
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IT01.PG03 – Controlo de Documentos 

e Registos 

 IMP01.IT01.PG03 - Lista de Documentos SGQ; 

 IMP02.IT01.PG03 - Controlo de Documentos 

Internos e Externos; 

 IMP03.IT01.PG03 - Distribuição de Documentos; 

 IMP04.IT01.PG03 - Controlo de Registos; 

 IMP05.IT01.PG03 - Relatório. 

IT02.PG03 – Não conformidades, 

Ações Corretivas/Preventivas 
 IMP01.IT02.PG03 - Registo Não conformidades, 

Ações Corretivas/Preventivas 

IT03.PG03 – Gestão de Reclamações 

 IMP01.IT02.PG03 - Registo Não conformidades, 

Ações Corretivas/Preventivas; 

 IMP01.IT03.PG03 - Modelo Carta de Resposta à 

Reclamação; 

 IMP02.IT03.PG03 - Registo Anual de 

Reclamações. 

IT04.PG03 – Tratamento de Sugestões 
 IMP01.IT04.PG03 - Registo de Sugestões; 

 IMP01.IT02.PG03 - Registo Não conformidades, 

Ações Corretivas/Preventivas. 

IT05.PG03 – Informação e 

Comunicação Interna 

 IMP01.IT05.PG03 - Informação Interna; 

 IMP02.IT05.PG03 - Diligências; 

 IMP03.IT05.PG03 - Ata Reunião. 
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IT01.PC01 - Atendimento 
 IMP01.IT01.PC01 – Registo de Atendimento; 

 IMP02.IT01.PC01 - Ficha de Inscrição; 

 IMP03.IT01.PC01 - Carta de Pedido. 

IT02.PC01 – Avaliação para Admissão 

 IMP01.IT02.PC01 – Condições e Critérios de 

Admissão e Critérios de Saída da lista de espera; 

 IMP02.IT02.PC01- Lista de Candidatos; 

 IMP03.IT02.PC01- Relatório de Avaliação de 

requisitos; 

 IMP04.IT02.PC01 – Carta de Aprovação; 

 IMP05.IT02.PC01 - Relatório de Aprovação dos 

Candidatos. 

IT03.PC01 – Processo de Admissão 

 IMP01.IT03.PC01 - Ficha de Caracterização 

Económica e Familiar; 

 IMP02.IT03.PC01 - Contrato de alojamento ERPI; 

 IMP03.IT03.PC01- Ficha de Admissão. 

IT04.PC01 - Acolhimento 

 IMP01.IT04.PC01 - Registo de Pertences; 

 IMP02.IT04.PC01 - Caracterização; 

 IMP03.IT04.PC01 - Avaliação Diagnóstica; 

 IMP04.IT04.PC01 - PAAI – Programa e Avaliação 

do Acolhimento Inicial; 

 IMP05.IT04.PC01 - PI – Plano Individual; 
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 IT01.PC02 – Informação para parceiros 

 

 IMP01.IT01.PC02 – Informação Social; 

 

IT02.PC02 – Registos de Apoio 

 IMP01.IT02.PC02 - Registo de Visitas; 

 IMP02.IT02.PC02 - Registo e Relatório de Visitas 

ao cliente; 

 IMP03.IT02.PC02 - Registo de períodos de 

ausência; 

 IMP04.IT02.PC02 - Atividades Instrumentais da 

Vida Quotidiana. 
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IT01.PC03 – Preparação de ementas 
 IMP01.IT01.PC03 - Necessidades Alimentares 

Especiais; 

 IMP02.IT01.PC03 - Ementa Semanal 

IT02.PC03 – Receção, Armazenamento 

e Conservação de Produtos Alimentares 

 IMP01.IT02.PC03 - Controlo de Receção de 

materiais e produtos; 

 IMP02.IT02.PC03 - Ficha de Controlo de 

Validades; 

 IMP03.IT02.PC03 - Ficha de Registo de 

Temperatura dos Alimentos; 

 IMP04.IT02.PC03 - Ficha de Registo de 

Temperatura dos Equipamentos de 

Armazenamento. 

IT03.PC03 – Preparação e Confeção de 

Alimentos 

 IMP01.IT03.PC03 - Controlo da temperatura na 

zona de preparação e confeção de alimentos; 

 IMP02.IT03.PC03 - Controlo de tempo: da 

preparação/confeção ao consumo dos alimentos; 

 IMP03.IT03.PC03 - Controlo dos óleos da fritura. 
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IT04.PC03 – Apoio na Alimentação e 

Promoção da Autonomia 
 IMP01.IT04.PC03 - Registo Alimentar Diário; 

 IMP02.IT04.PC03 - Recolha de Testemunhos. 
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IT01.PC04 – Cuidados de Higiene e 

Imagem 
 IMP01.IT01.PC04 – Higiene Pessoal e Cuidados 

de Imagem.  

IT02.PC04 – Organização e Higiene 

dos Espaços Individuais 
 IMP01.IT02.PC04 - Limpeza e Desinfeção dos 

Espaços Individuais: Registo. 
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IT01.PC05 - Plano de Atividades 

 

 IMP01.IT01.PC05 - Plano Anual de Atividades: 

Cronograma; 

 IMP02.IT01.PC05 - Planificação e Avaliação das 

Atividades; 

 IMP03.IT01.PC05 - Registo de Presenças. 

IT02.PC05 – Acompanhamento ao 

Exterior 

 IMP01.IT02.PC05 - Registo de Atividades na 

Comunidade; 

 IMP02.IT02.PC05 - Ficha de Incidentes Críticos 

no Exterior. 
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IT01.PC06 - Atividades de Estímulo 

Cognitivo, Físico e Sensorial Pessoal 

 IMP01.IT01.PC06 - Lista de Necessidades 

Especiais; 

 IMP02.IT01.PC06 - Atividades de Estimulação. 

IT02.PC06 – Administração de 

Terapêutica 

 IMP01.IT02.PC06 - Plano Terapêutico; 

 IMP02.IT02.PC06 - Controlo de Medicação; 

 IMP03.IT02.PC06 - Registo de Administração de 

Terapêutica; 

 IMP04.IT02.PC06 - Registo de Hipoglicémia; 

 IMP05.IT02.PC06 - Registo de Sinais Vitais. 

IT03.PC06 – Cuidados de Saúde e em 

Situação de Emergência 

 IMP01.IT03.PC06 - Situações de Emergência – 

Regras Gerais de Atuação; 

 IMP02.IT03.PC06 - Registo de Primeiros 

Socorros; 

 IMP03.IT03.PC06 - Registo de Hospitalizações; 

 IMP04.IT03.PC06- Registo de Consultas Médicas. 

P
S

 0
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 –
 G
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tã

o
 d

e 
R

ec
u

rs
o

s 
H

u
m

a
n

o
s IT01.PS01 – Recrutamento e Seleção 

de Colaboradores  

 IMP01.IT01.PS01 - Matriz de Avaliação 

Curricular;  

 IMP02.IT01.PS01 - Guião de Avaliação de 

Entrevista de Seleção; 

 IMP03.IT01.PS01 - Carta de Agradecimento e 

Exclusão. 

IT02.PS01 – Regras de Conduta dos 

Colaboradores 

 Regulamento Interno da Instituição 

 IMP01.IT02.PS01 – Registo de Sanções 

Disciplinares. 

IT03.PS01 – Gestão de Horários e 

Escalas de Trabalho 

 IMP01.IT03.PS01 - Indisponibilidade do 

colaborador/a; 

 IMP02.IT03.PS01 - Horário Mensal; 

 IMP03.IT03.PS01 - Escala de Serviço Semanal; 

 IMP04.IT03.PS01 - Pedido de Troca de Horário; 

 IMP05.IT03.PS01 - Registo de Marcação de 

Férias. 
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Fonte: Elaboração Própria 

IT04.PS01 - Formação 

 IMP01.IT04.PS01 - Identificação de Necessidades 

de Formação; 

 IMP02.IT04.PS01 - Registo da Ação de Formação;  

 IMP03.IT04.PS01 - Ficha de Registo de Presenças 

da Ação de Formação; 

 IMP04.IT04.PS01 - Avaliação da Ação de 

Formação; 

 IMP05.IT04.PS01 - Questionário de satisfação. 

IT05.PS01 - Voluntariado  IMP01.IT05.PS01 – Inscrição de Voluntários; 

 IMP02.IT05.PS01 – Bolsa de voluntários. 

P
S

 0
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o
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tr

a
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o

s/
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o
n
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b
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a
d

e
 

IT01.PC01 - Atendimento 

 IMP01.ITO1.PC01 - Atendimento – informação ao 

cliente; 

 IMP02.IT01.PC01 - Carta de Pedido; 

 IMP03.IT01.PC01 - Ficha de Inscrição. 

IT02.PS02 - Faturação 
 IMP01.IT02.PS02 - Registo de Produtos 

Adquiridos; 

 IMP02.IT02.PS02 - Registo de Serviços Prestados.  

IT03.PS02 – Contabilidade  IMP01.IT03.PS02 - Registo de envio de 

documentação TOC 

P
S

 0
3

 -
 M

a
n

u
te

n
çã

o
 IT01.PS03 – Manutenção de 

Instalações e Equipamentos 

 IMP01.IT01.PS03 - Lista de Equipamentos; 

 IMP02.IT01.PS03 - Registo de Manutenção dos 

Equipamentos; 

 IMP03.IT01.PS03 - Registo de Falhas e Avarias 

dos Equipamentos; 

 IMP04.IT01.PS03 - Registo de Limpeza das 

viaturas e Verificação Mecânica; 

 IMP05.IT01.PS03 - Controlo de Estado e 

Quilómetros das Viaturas; 

 IMP06.IT01.PS03 - Registo de Limpeza, 

Desinfeção e Desinfestação das instalações; 

 IMP07.IT01.PS03 - Registo de Limpeza, 

Desinfeção e Desinfestação da cozinha; 

 IMP08.IT01.PS03 - Registo de Limpeza, 

Desinfeção e Desinfestação da Lavandaria. 

IT02.PS03 – Gestão de Segurança 

 IMP01.IT02.PS03 - Verificação das Instalações 

Técnicas e de Segurança; 

 IMP01.IT02.PG03 - Registo Não Conformidades, 

Ações Corretivas/preventivas. 

P
S

 0
4

 -
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n
o
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a
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IT01.PS04 – Gestão de Stocks 

 IMP01.IT01.PS04 - Lista de Fornecedores; 

 IMP01.IT03.PC03 - Controlo de Receção de 

Materiais e Produtos; 

 IMP02.IT01.PS04 - Gestão de Stocks; 

 IMP03.IT01.PS04 - Registo de Consumíveis; 

 IMP04.IT01.PS04 - Registo de Consumo de Bens 

Alimentares. 

P
S

 0
5

 

- 

L
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v
a

n
d

a
ri

a
 IT01.PS05 – Tratamento de roupa  IMP01.IT01.PS05 - Ficha de Registos da 

Lavandaria. 
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Após a apresentação da proposta do Manual de Sistema de Gestão da Qualidade, propõe-se 

ainda, algumas alterações e melhoria do Regulamento Interno. Neste sentido, a proposta de 

melhoria é apresentada para a Norma VII – Critérios de Priorização, em que para cada 

critério fica definido um Valor de Ponderação, no sentido de facilitar o Processo de 

Admissão do Cliente.  

Para além desta Norma ainda se propõe melhoria na Norma XIX – Quadro de Pessoal, uma 

vez que esta não contemplava as funções de todo o pessoal (Equipa Técnica e 

Colaboradores). Assim, criaram-se as funções para toda a equipa técnica, bem como para 

todas as categorias do restante pessoal.  

Com todas as propostas que desenvolvemos e apresentamos, consideramos que a 

organização em estudo deterá as ferramentas necessárias para implementar um SGQ e 

alcançar a sua certificação, com o intuito da melhoria contínua da prestação dos serviços 

aos seus clientes.    
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CONCLUSÃO 

Tal como é definido por alguns autores, o Terceiro Setor tem como objetivo a satisfação 

das necessidades básicas da população, tais como a Cultura e Lazer, a Educação, os 

Serviços Sociais, Saúde, Ambiente, Habitação, Proteção Social e meio ambiente, primando 

sempre pela Qualidade. 

Tendo em conta estes objetivos, existem autores que defendem a Sustentabilidade como 

contributiva para o desenvolvimento económico, social e meio ambiente. 

Os conceitos Qualidade e Sustentabilidade são difíceis de agilizar na prática. No entanto, 

as mudanças económicas e sociais vêm despontar um novo desafio às IPSS, 

designadamente as práticas de gestão, tornando-se possível verificar que o maior desafio 

das organizações sociais é a sua Sustentabilidade. 

Posto isto, torna-se pertinente adotar novas estratégias, tendo em conta que a resistência à 

mudança se mostrará muito vincada. Os focos de qualquer organização deverão ter em 

conta a satisfação dos clientes e das equipas multidisciplinares. 

Atualmente, o SGQ tem-se vindo a mostrar como um elemento essencial à sustentabilidade 

das organizações sociais, uma vez que se baseia, essencialmente, na Melhoria Contínua. 

Neste sentido, e tendo em conta que a Gestão da Qualidade contribui para a qualificação 

das pessoas e para o aumento da produtividade, poder-se-á concluir que a implementação 

do SGQ promoverá a sustentabilidade da organização, tal como defende Deming quando 

põe em causa o modelo tradicional, em que a qualidade é vista como algo que aumenta os 

custos. 

Neste sentido, foram propostos três objetivos, na realização deste estudo, tendo-se 

cumprido na sua totalidade, uma vez que foi possível verificar a importância da Gestão da 

Qualidade para o 3º Setor, visto que esta garante a qualidade dos serviços prestados e 

conhecer a realidade organizacional da instituição em estudo ao nível do seu 

funcionamento e procedimentos. Assim, foi apresentada uma proposta para Implementação 

de um Sistema de Gestão da Qualidade. 

Perante o estudo realizado, e de acordo com o funcionamento da instituição é possível 

verificar também a veracidade das hipóteses colocadas, uma vez que a ISO 9001:2015 e a 

sua adequação com o MAQRS se verifica como a norma mais ajustada à instituição, visto 

que muito do trabalho já se encontra a ser desenvolvido, mesmo sem certificação. 
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De acordo com esta afirmação, a ISO 9001:2015 irá auxiliar na definição de termos 

específicos ao processo de certificação da instituição, verificando a veracidade da hipótese 

2. 

Assim, confirmamos a verificação teórica da última hipótese, em que afirmamos que o 

desenvolvimento do Manual de SGQ ajudará na futura implementação da Qualidade e a 

sua respetiva certificação. 

Um dos constrangimentos associado a este estudo prendeu-se com o facto de não trabalhar 

diretamente na área, provocando a existência de carência de informação, aquando da sua 

solicitação à IPSS em estudo. Um outro constrangimento encontrado foi a falta de 

recetividade por parte da Direção, na futura implementação do Sistema de Gestão da 

Qualidade. Perante esta situação, a Gestão da Qualidade foi colocada como Processo de 

Gestão de forma estratégica, para que assim a instituição, futuramente, aquando da sua 

implementação seja coagida a realizar todos os procedimentos implementados pela Gestão 

da Qualidade. 

Em forma de conclusão, verifica-se a Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade 

como um trunfo estratégico para a organização, através da criação de medidas de melhoria 

contínua nos serviços, uma vez que a Qualidade, nos dias de hoje, é um caminho 

ambicionado por todas as organizações. 
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ANEXOS 

Anexo I – Grelha de Verificação 
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Anexo II – Regulamento Interno 
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Anexo III – Manual de Acolhimento 
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